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O ministro da Fazenda, 
Dilson Funaro, está jogan-
do duro com os governos 
estaduais, sem se importar 
com o fato de que 1986 é um 
ano eleitoral, quando as 
pressões por maiores gas-
tos públicos crescem: aque-
les que não pagarem seus 
compromissos para com a 
União estão sendo punidos 
no momento de receberem 
a transferência de recursos 
fixados em lei, com o Fun-
do de Participação dos Mu-
nicípios. A dívida será des-
contada do total transferi-
do, de forma que os estados 
endividados terão que con-
viver com uma menor 
transferência de recursos. 

A disposição do ministro 
Dilson Funaro de enqua-
drar os Estados endivida-
dos pode ser medida pelas 
determinações que enca-
minhou à Secretaria do Te-
souro no sentido de exigir, 
com regularidade, o forne-
cimento dos dados finan-
ceiros de todas as econo-
mias estaduais. Para tan-
to, serão distribuídos, a 
partir de setembro, formu-
lários contendo especifica-
ções relativas a cumpri-
mento de orçamentos, do-
tações financeiras e mon-
tante de dividas. Através 
dessa sistemática contábil, 
a Secretaria do Tesouro po-
derá acompanhar a situa-
ção financeira dos Estados 
e tentar programar, anteci-
padamente, os seus gastos. 

Segundo a economista 
Zélia Maria Cardoso de 
Mello, as medidas rígidas 
que a Secretaria do Tesou-
ro, por orientação do minis-
tro Funaro, está tomando 
ultimamente em relação 
aos Estados decorrem da 
necessidade de colocar or-
dem nas contas públicas. O 
governo Sarney encontrou 

- o coreto totalmente bagun- t çado. Simplesmente não 

havia controle dos gastos 
dos Estados e o forneci-
mento de dados inexistia. O 
esquema de controle contá-
bil que está sendo prepara-
do para funcionar breve-
mente por computador vai 
permitir ao governo dispor 
de um fluxo de caixa cons-
tante das contas tanto na-
cionais como estaduais. 

O governo, entretanto, 
pretende obter resultados 
imediatos através da impo-
sição de um relacionamen-
to com características no-
vas, informais, destituídas 
do histórico paternalismo 
com os Estados mais endi-
vidados, historicamente 
dominados por forças 
políticas que sempre lan-
çam mão do dinheiro públi-
co no decisivo momento da 
disputa pelo controle do po-
der nas eleições. Para al-
cançar esse difícil objetivo, 
a tática de Funaro, para 
enquadrar essas forças 
políticas estaduais. é de so-
mente garantir o aval do 
Tesouro diante do cumpri-
mento do dever de infor-
mar e saldar os compro-
missos financeiros para 
com a União. 

A tarefa de controlar fi-
nanceiramente os Estados, 
entende Zélia Cardoso de 
Mello, é difícil, mesmo sa-
bendo que com o cresçi-
mento da economia, a 
transferência de recursos 
aos Estados aumentou con-
sideravelmente, chegando 
a atingir 50 por cento em 
termos reais, como foi o ca-
so do Maranhão. A emenda 
de reforma tributária de 
autoria do deputado Airton 
Sandoval introduziu um ca-
ráter distributivista na 
política tributária: os Esta-
dosm ais pobres recebe-
riam mais recursos propor-
cionalmente. Assim os Es-
tados mais pobres foram os 
mais beneficiados pelo 
crescimento. Apesar disso, 
muitos continuam insol-
ventes, diante de grave si-
tuação financeira, desta-
cou Zélia Cardoso de Mello. 


